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1. PRESENTES:

Estiveram presentes os seguintes membros: Arq. Vera Regina Bauermann de Sousa (SMOV), Arq. Letícia Cruz Klein (SMOV), Arq. Verônica Medina (SPM),            Eng. Milton Íris Oliveira (SERGS), Arq. Ivânio Sanguinetti (SINDUSCON), Arq. José Carlos Pereira da Rosa (IAB) e Arq. Raul Milani (AREA).

2. ASSUNTOS TRATADOS:

2.1. Atas

Foi lida e aprovada a ata 507.

2.2. E.U. 002.285827.00.4






Parecer nº24/06

Rua Afonso Rodrigues, 355.

Trata o processo em epígrafe de prédio residencial com 4 pavimentos,  687,96 m² de área existente e 72,80m² de área a construir na forma de cobertura, vinculada ao apto. 401.

O responsável técnico encaminha consulta à CCCE sobre a possibilidade de liberação das exigências da L.C. 284/92 – Anexo 5, para dimensionamento de 2 pátios secundários, sendo que o primeiro (fechado para 2 pavimentos e aberto no último) possui diâmetro de 2,20m e área de 6,60m² quando deveria ter diâmetro de 2,30m e área de 6,00m², e o segundo  (para 5 pavimentos) possui diâmetro de 2,40m e área de 6,60m²  quando deveria ter diâmetro de 2,50m e área de 7,00m².

Argumenta o responsável técnico que  é pequena a diferença entre o que exige a L.C. 284/92 e as medidas no local .

A CCCE, após discutir o assunto decide, por unanimidade, aceitar o pedido, face a justificativa apresentada e por não haver  possibilidade de aumentar o diâmetro dos pátios,  ficando no entanto, sujeito à autorização do condomínio para a sua execução.

2.3. E.U. 002. 221998.00.0






Parecer nº25/06

Rua dos Andradas, 673/677/679 e 683.

Trata o processo em epígrafe de aprovação de restauração e reciclagem de uso de edificação tombada pelo Patrimônio Histórico e aprovado no Programa Monumenta.

A EPAHC/SMC informa que o projeto prevê a restauração integral das fachadas mantendo a identidade e autonomia dos dois imóveis que foram unificados em uma única propriedade.
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A edificação possui área total de 1296,50m² sendo constituída de 2 pavimentos para os nº 673/677 e 3 pavimentos para os nº 679/683.

O pavimento térreo será composto de 1 loja, acesso para estacionamento e acesso para escritórios e 1 economia residencial no último pavimento.

Solicita a Responsável Técnico, liberação de acessos independentes para comercial e residencial, previstos no §2º do art. 115 da L.C. 284/92, com a alegação de que, por tratar de imóvel tombado pelo Patrimônio Histórico, sendo condição indispensável a manutenção das paredes externas e internas, não existe espaço físico 

para sua execução. Esta impossibilidade técnica decorre, também, da necessidade de manutenção de largura para acessos de veículos ao estacionamento de fundos e o exíguo espaço restante para a implantação do hall de entrada aos pavimentos superiores.

O assunto foi discutido tendo sido resolvido que o pedido pode ser aceito com base no art. 240 da L.C. 284/92 e parecer genérico a respeito do mesmo assunto nesta mesma data.
2.3. E.U. 002. 221998.00.0






Parecer nº26/06

PARECER GENÉRICO.

Trata o presente de consulta da SALP a esta Comissão, a partir do requerido neste Expediente  Único, para interpretação relativa à aplicação do parágrafo 2º, letra a, do art. 115 da L.C. 284/92. A dúvida se refere à aplicação deste parágrafo nos prédios não residenciais onde é proposta uma economia residencial.

Está previsto no citado parágrafo que em prédios mistos, nos quais uma das atividades for residencial, os acessos e circulações deverão ser totalmente independentes.

Em pesquisa efetuada em legislação anterior – Lei 3615/72-art. 175, parágrafo único - constatou-se que já havia preocupação com o bem-estar e segurança dos moradores no momento no qual determinava que “Em prédios de apartamentos, só poderão existir conjuntos de escritórios, consultórios e compartimentos destinados a comércio, cuja natureza não prejudique  o bem-estar, a segurança e o sossego dos moradores, quando possuírem acesso do logradouro público e circulação independentes”.
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Após discussão, a partir da análise do assunto, a CCCE resolve que deve ser entendido que “atividade residencial” refere-se a edifício residencial e não a 1 unidade residencial. 

A partir desta definição entenda-se que:

1) em edifício residencial só poderá ser implantada atividade não residencial com acessos e circulações independentes;

2) em prédio não residencial será permitida a implantação de somente uma (1) unidade residencial (equivalente a uma residência unifamiliar) quando com acesso e circulação comuns.

3. PRÓXIMA REUNIÃO:

Deverá ser realizada no dia 28/06/2006 nos mesmos horário e local.
4. MEMBROS:

1.1
SMOV – Arq. Vera Regina Bauermann de Sousa – Presidente

1.1.2
SMOV – Arq. Letícia Cruz Klein

1.2
SPM – Arq. Antônio Selmo 

1.2.2
SPM – Arq. Verônica M. Medina

1.3
SERGS – Eng. Milton Íris Oliveira

1.3.2
SERGS – Eng. Elmo Tomazi

1.4
IAB – Arq. José Carlos Pereira da Rosa 

1.4.2
IAB – Arq. Cesar Dorfman

1.5
COMUNITÁRIO

1.6
SINDUSCON – Arq. Ivânio Sanguinetti 

1.6.2
SINDUSCON – Arq. Fernando Bertuol

1.7
AREA – Arq. Raul Milani

1.7.2
AREA – Arq. Álvaro Moraes
















